Indenizacéo - Curso de tecnologia em resgate e
socorro - Auséncia de regulamentacéo da profis-
sao - Oferecimento do curso e exercicio da ativi-
dade - Possibilidade - Alteracdo normativa super-
veniente - Proibicao de atuar no atendimento pré-
hospitalar - Danos sofridos - Culpa da instituicéo

- Nao cabimento - Dever de indenizar -
Afastamento

Ementa: Indenizacdo. Curso tecnolégico de resgate e
socorro. Regularidade de seu oferecimento no mercado.
Superveniéncia de alteracéo normativa que impediu a
graduada de atuar no atendimento pré-hospitalar.
Auséncia de conduta ilicita por parte da instituicdo de
ensino. Dever de indenizar afastado.

- A auséncia de regulamentacéo da profissdo néo torna
indevido o oferecimento do curso tecnolégico nem
impede o exercicio da atividade pelo profissional.

- Se a alteracdo normativa que impediu a atuacdo da
autora na drea pretendida foi superveniente & criagéo do
curso, bem como ao seu ingresso na instituicéo ré, néo
h& como imputar a esta qualquer responsabilidade pelos
danos sofridos pela aluna.

APELACAO CIVEL N° 1.0056.06.128046-9/001 -
Comarca de Barbacena - Apelante: Regina Terezinha de
Carvalho - Apelada: Unipac - Universidade Presidente
Anténio Carlos - Relator: DES. MOTA E SILVA

Acérdao

Vistos etc., acorda, em Turma, a 18° Camara Civel
do Tribunal de Justica do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidéncia do Desembargador Mota e Silva, incorpo-
rando neste o relatério de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigrdficas, & unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E A APELACAO.

Belo Horizonte, 22 de junho de 2010. - Mota e
Silva - Relator.

Notas taquigrdficas

DES. MOTA E SILVA - Versam os autos sobre acéo
de indenizacéo ajuizada por Regina Terezinha de
Carvalho em face de Unipac - Universidade Presidente
Anténio Carlos, mantida pela Fupac, aduzindo haver fre-
quentado, de fevereiro de 2002 a junho de 2004, o
Curso Superior de Tecnologia em Resgate e Socorro na
instituicdo ré, tendo sido informada de que o curso lhe
possibilitaria exercer a profissdo de socorrista, contudo,
apds a conclusdo, ndo lhe foi possivel encontrar
emprego na drea, j4 que a profisséo ndo é regulamen-
tada, ndo sendo também o curso tecndlogo aceito para
participacdo em concursos publicos tais como o da
Petrobras. Diz que a ré agiu com culpa ao langar no mer-
cado um curso cuja profissdo ndo é reconhecida, cau-
sando-lhe danos de ordem material e moral, dos quais
pretende se ver ressarcida.

Citada, a ré apresentou contestacéo as f. 66/88,
arguindo preliminar de litisconsércio passivo necessdrio
do Estado de Minas Gerais. Afirma que o curso em tela
foi aprovado pelo Conselho Estadual de Educacdo de
Minas Gerais e reconhecido por decreto do Governador,
estando, assim, em conformidade com a legislacdo em
vigor. Diz que resolucdo do Conselho Federal de
Medicina néo tem o cond@o de limitar o livre exercicio
da profissdo, sendo tal ato inconstitucional, esclarecen-
do que, na época da criacdo do curso e do ingresso da
autora, aquele mesmo érgdo reconhecia a profisséo de
socorrista e possibilitava sua atuac@o no atendimento
pré-hospitalar. Sustenta estarem ausentes os requisitos
da responsabilidade civil e requer a improcedéncia do
pedido.

A preliminar de litisconsércio passivo necessdrio foi
rejeitada & f. 140, sendo objeto do agravo retido de
f. 144/149.

Sentenca proferida &s f. 174/184, em que o MM.
Juiz julgou improcedente o pedido, condenando a auto-
ra ao pagamento das custas processuais e honordrios
advocaticios de 5% sobre o valor da causa, suspensa a
exigibilidade por litigar sob assisténcia judicidria.

Inconformada, Regina Terezinha de Carvalho inter-
pbs apelacdo as f. 191/209, reiterando os argumentos
expendidos na inicial. Requer o provimento do recurso.

Contrarrazées as f. 222/226, requerendo a apre-
ciagGo do agravo retido de f. 144 e a manutencéo da
sentenca.

E o breve relato. Passo a decidir.

Recurso préprio e tempestivo, dispensado o
preparo.

Agravo retido.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, em sua defesa,
a ré pediu tanto a denunciacdo da lide ao Estado de
Minas Gerais quanto sua inclusGo como litisconsorte
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necessdrio, sendo cerfo que apenas aquele primeiro
pleito foi objeto do pedido de desisténcia.

O agravo retfido interposto pela ré/apelada se volta
contra a decis@o que rejeitou a preliminar de litisconsér-
cio passivo necessdrio; e, uma vez proferida esta em
audiéncia de conciliacéo, a lei ndo exige a interposicdo
oral, razdo pela qual conheco do recurso.

A insurgéncia ndo merece prosperar, fendo em
vista que somente hd litisconsércio necessdrio caso “por
disposicéo de lei ou pela natureza da relacéo juridica, o
juiz fiver de decidir a lide de modo uniforme para todas
as partes”, nos termos do art. 47, CPC.

Tal nd@o é o caso presente, em que apenas se dis-
cute a ocorréncia de ato culposo por parte da ré que
torne presente seu dever de indenizar. Assim, eventual
procedéncia do pedido ndo atingird o Estado de Minas
Gerais, o que torna desnecessdria sua citacdo.

Diante disso, nego provimento ao agravo retido.

Mérito.

Quanto ao mérito, observo que carece de razéo a
apelante.

O pedido indenizatério tem como fundamento a
conduta da ré de lancar no mercado curso tecnélogo
cuja profissédo ndo é regulamentada, o que teria impedi-
do a autora de se empregar na drea objeto dos estudos.

Né&o obstante, tem-se que os cursos tecndlogos ou
tecnoldgicos, tais como o frequentado pela autora, s@o
aqueles voltados para uma necessidade especifica do
mercado de trabalho, focados na prdtica e abrangendo
as mais variadas atividades, as quais, por via de regra,
ndo correspondem a profissdes regulamentadas.

Contudo, a auséncia de regulamentacéo da profis-
sGo ndo torna indevido o oferecimento do curso nem
impede o exercicio da atividade pelo profissional, ndo se
verificando, no caso, qualquer irregularidade em sua
criacdo e lancamento no mercado por parte da ré.

Até porque ¢ incontroverso que o curso de
Tecnologia em Resgate e Socorro obteve o devido reco-
nhecimento do Governo estadual e que, na época de
sua implantacéo, estava amparado pela Resolucdo n°
1.529/98, do Conselho Federal de Medicina, que dis-
punha sobre a “normatizacdo da atividade médica na
drea da urgéncia emergéncia na sua fase pré-hospita-
lar”, assim prevendo:

A-3. Socorrista - Individuo leigo habilitado para prestar
atendimento pré-hospitalar e credenciado para integrar a
guarnicdo de ambuléncias do servico pré-hospitalar. Faz
intervencdo conservadora (néo invasiva) no atendimento pré-
hospitalar, sob a supervisdo médica direta ou a disténcia,
fazendo uso de materiais e equipamentos especializados.
3.3. Socorrista - Requisitos gerais - Escolaridade - 2° grau
completo.

O que ocorreu foi que tal resolucdo veio a ser
revogada pela Resolugdo do CFM n® 1.671, de 29 de
julho de 2003, a qual passou a exigir a qualificacdo de
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técnico em enfermagem para a atuacéo no atendimento
pré-hospitalar.

Como o curso frequentado se destinava a um
campo bem especifico de atuacéo, a autora restou
impossibilitada de se empregar na érea objeto da gra-
duacéo.

Como se vé, os danos sofridos pela autora decor-
reram da referida alteracdo normativa e, sendo ela
superveniente & criacdo do curso, bem como ao ingres-
so da autora na instituicdo ré, ndo hd como imputar a
apelada qualquer culpa pelo ocorrido, mesmo porque a
instituicGo ndo detém controle sobre os atos que serdo
editados pelos entes competentes.

Cabe ressaltar que, no acérdéo citado pela autora
em suas razdes recursais, a culpa atribuida & instituicéo
de ensino deveu-se ao reconhecimento de que falhou em
seu dever de informacéo aos alunos. Contudo, tal néo é
0 que se observa no caso presente, mesmo porque o
pedido nem sequer foi fundamentado na falta de infor-
macdo, mas sim na auséncia de regulamentacdo da
profissdo.

No caso em apreco, quando da edicdo da nova
resolugéo do CFM, a autora & havia cursado 3 dos 5
semestres que compunham sua grade, sendo certo que,
conforme se depreende dos autos, houve reunides e
negociacdes com a instituicdo, a qual lhe oportunizou a
transferéncia para o curso de Enfermagem, nédo tendo
ela interesse em conclui-lo.

Assim, ndo é a ré responsdvel pelos danos sofridos
pela autora, |@ que ndo se constatou qualquer conduta
ilicita de sua parte.

Com tais fundamentos, nego provimento ao recur-
so, mantendo inalterada a sentenca apelada.

DES. ELPIDIO DONIZETTI - Manifesto minha
aquiescéncia com o voto do eminente Relator, Desem-
bargador Mota e Silva, pelas razées que passo a expor.

A apelante, nas razdes recursais, cita voto de
minha lavra (Apelacdo Civel n° 1.0056.06.128045-
1/001) sobre caso praticamente idéntico, no sentido de
condenar a apelante ao pagamento de indenizacéo por
danos morais decorrentes da violacdo do dever de infor-
mar os alunos sobre a alteracdo substancial da regula-
mentacéo da profissdo de socorrista.

Com efeito, este dever encontra-se insculpido no

art. 31 do CDC:

Art. 31. A oferta e a apresentagdo de produtos ou servicos
devem assegurar informacées corretas, claras, precisas,
ostensivas e em lingua portuguesa sobre suas caractersticas,
qualidades, quantidade, composicéo, preco, garantia, pra-
zos de validade e origem, entre outros dados, bem como
sobre os riscos que apresentam & salde e seguranca dos
consumidores.



Ora, se durante o periodo em que a apelante esta-
va se graduando em Tecnologia em Resgate e Socorro
ocorreu alterac@o substancial na regulomentacdo da
profissGo de socorrista, certo é que cabe & instituicdo de
ensino comunicar a seus alunos, a fim de esclarecer-lhes
acerca das condicdes do mercado profissional que os
aguardava, até para fins de transferéncia ou desisténcia
do curso.

Afinal, ndo se pode responsabilizar a apelada pela
modificacdo superveniente da regulamentacédo da profis-
sdo, que ndo decorre de ato que lhe possa ser imputd-
vel, o que rompe o nexo causal.

No caso vertente, a prépria apelante e as teste-
munhas relataram (f. 168/171) que foram realizadas
reunides para explicar a situacdo aos alunos e oferecer-
lhes a oportunidade de cursar graduacdo em enfer-
magem, com dispensa das disciplinas j& cursadas.

Dessarte, uma vez que ndo houve violagéo de um
dever juridico, néo se fazem presentes os elementos bdsi-
cos da responsabilidade contratual, razdo pela qual se
deve negar provimento & apelacéo.

DES. FABIO MAIA VIANI - De acordo com o Des.
Relator.

Sumula - NEGARAM PROVIMENTO AO AGRAVO
RETIDO E A APELACAO.
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